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No c ump r i men to de se u pape l de ó rgão ges to r da P o l í t i ca P ub li ca de

A cess i bi l i dade e Inc l usão para as P essoas com D efi c i ênc i a e P essoas

com A l tas Hab i l i dades no E s tado do Ri o G rande do S ul , a F A D E RS ,

ap resenta aqui a lg umas med i das e reso l uções i mpor tan tes que es tão

sendo tomadas pe las d i ve rsas es fe ras Go ver name nta i s pa ra a

e fe t i vação dessas po l í t i cas , ga ra nt i ndo a pr i o r i dade na ass i s tênc i a e

no a te nd i me nto , de aco rdo com as carac te r ís t i cas e necess i dades

i nd i vi dua i s de cada pessoa , assegura ndo seus d i re i tos e a me l ho r i a

de sua qua li dade de vi da .

NA POLÍT ICA DOS DIREIT OS HUM ANOS

Violações de Direitos Humanos podem ser denunciadas pelo Whats

App

O serviço de mensagens privadas pode, a partir do dia 29/10/2020, ser utilizado como

mais uma plataforma para denúncias de violações de direitos humanos e de violência

contra a mulher, somando-se assim aos já tradicionais canais de atendimento do

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH). Para receber

atendimento ou realizar denúncias por esta nova via, o cidadão deve enviar mensagem

para o número (61) 99656-5008. Após resposta automática, ele será atendido por uma

pessoa da equipe da central única dos serviços. A denúncia recebida será analisada e

encaminhada aos órgãos de proteção, defesa e responsabilização em direitos

humanos.

Link:https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2020-2/outubro/violacoes-de-

direitos-humanos-podem-ser-denunciadas-pelo-whatsapp-1

https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2020-2/outubro/violacoes-de-direitos-humanos-podem-ser-denunciadas-pelo-whatsapp-1


Conselho Nacional de Justiça aprova ato com normas no julgamento

de pessoascom deficiência

O Plenário do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) aprovou, durante a 76ª Sessão Virtual

encerrada na quinta-feira (29/10), ato normativo para estabelecer diretrizes e

procedimentos referentes ao tratamento de pessoas acusadas, rés, condenadas ou

privadas de liberdade e adolescentes em conflito com a lei, que tenham deficiência

auditiva e/ou visual, no âmbito da Justiça criminal e da infância e adolescência.

Relator do processo, o conselheiro do CNJ Mario Augusto Figueiredo de Lacerda

Guerreiro destacou que existe a necessidade de identificação das pessoas acusadas ou

condenadas com deficiência auditiva, deficiência visual,ou ambas, na audiência de

custódia, na primeira audiência criminal e na audiência de apresentação de

adolescentes.

Entre os aspectos destacados no ato, está a garantia da presença de intérprete em todas

as etapas do processo; autorização da presença de atendente pessoal, acompanhante

ou ambos; concessão de prioridade na tramitação dos autos da ação penal e ação de

apuração de ato infracional garantia de acesso completo às audiências criminais,

socioeducativas e demais atos processuais; custeio das medidas pelos tribunais e

cientificação da administração prisional acerca da condição das pessoas com deficiência

.

Link: https://www.cnj.jus.br/cnj-aprova-ato-com-normas-no-julgamento-de-pessoas-com-

deficiencia/

https://www.cnj.jus.br/cnj-aprova-ato-com-normas-no-julgamento-de-pessoas-com-deficiencia/


Prorrogado prazo de atuação de grupo técnico sobre avaliação

biopsicossocial da deficiência

O prazo para a atuação do Grupo de Trabalho Interinstitucional sobre o Modelo

Único de Avaliação Biopsicossocial da Deficiência foi prorrogado por 90 dias. O

novo período definido pela Portaria nº 2.869, publicada no Diário Oficial da União

(DOU) nesta quinta-feira (5), tem efeito retroativo ao dia 4 de novembro.

O grupo de trabalho, coordenado pelo Ministério da Mulher, da Família e dos

Direitos Humanos (MMFDH) e instituído pelo Decreto nº 10.415 de julho deste ano,

além de realizar o levantamento de informações e a elaboração de estudos

técnicos para subsidiar a discussão sobre o tema, deve formular, propor a criação e

a alteração de instrumentos e atos normativos necessários à implementação

unificada da avaliação biopsicossocial da deficiência em âmbito federal.

A definição do modelo único de avaliação vem para regulamentar o artigo 2º da Lei

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI). A norma determina que a

avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por

equipe multiprofissional e interdisciplinar.

Os instrumentos e normativos da avaliação deverão considerar os impedimentos

nas funções e nas estruturas do corpo, os fatores socioambientais, psicológicos e

pessoais, além da limitação no desempenho de atividades e a restrição de

participação.

O instrumento-base para a elaboração do modelo único será o Índice de

Funcionalidade Brasileiro Modificado (IFBrM). O instrumento de avaliação

categoriza em deficiência leve, moderada ou grave, ou sem deficiência, os

avaliados. Este índice emprega o conceito de avaliação da condição da pessoa

com deficiência e/ou incapacidade, de modo multiprofissional e biopsicossocial.

Para dúvidas e mais informações:

pessoacomdeficiencia@mdh.gov.br

Link:https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2020-2/novembro/prorrogado-

prazo-de-atuacao-de-grupo-tecnico-sobre-avaliacao-biopsicossocial-da-deficiencia

https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2020-2/novembro/prorrogado-prazo-de-atuacao-de-grupo-tecnico-sobre-avaliacao-biopsicossocial-da-deficiencia


Andréa  Asti Severo

Coordenação  de  Pesquisa

FADERS Acess ib i l idade e  I nc lusão

andrea-severo@f aders .rs.gov.b r

Jaqueline  da  Silva  Rosa

Coordenação  de  D ire itos  e  Po lí t icas  Púb l icas

FADERS Acess ib i l idade e  I nc lusão

Jaque l ine -rosa@f aders .rs .gov.br

mailto:andrea-severo@faders.rs.gov.br
mailto:Jaqueline-rosa@faders.rs.gov.br

